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  Nota do editor


  
    O jornalismo não é mais como era antigamente, e muitas empresas de comunicação não lidaram bem com a transição para a internet, constituindo uma interface que ainda é pensada sob a lógica do jornal impresso, com hierarquia e diagramação em colunas.


    A dinâmica das redes sociais implodiu a noção de página, a hierarquia e empurrou para o fim da manchete. É disso que trata este Jornalismo sem manchete: a implosão da página estática – dessa mudança irreversível, impulsionada sobretudo pela estética das redes sociais, que operam para além do newsmaking.


    As notícias deixam de ser apenas uma interação entre repórter, editor e diretor, e o jornalismo ainda não conseguiu converter a seu favor tamanho fluxo informacional, pois estão envolvidos, agora, novos atores e agentes sociais que não são apenas leitores mas também produtores de conteúdo.


    Lançamento do Senac São Paulo, o livro de Luciana Moherdaui rediscute a interface jornalística na internet a partir de sua desconstrução, sendo material importante para estudantes e profissionais da área de comunicação.

  


  Prefácio


  
    Da cultura da página à cultura dos dados


    O livro de Luciana Moherdaui, Jornalismo sem manchete: a implosão da página estática, é muito mais do que uma discussão sobre o impacto da internet nos modos de produzir notícias. É, acima de tudo, uma longa e rigorosa pesquisa sobre os novos formatos de textos e de leitura que emergem com as redes, especialmente após a explosão das chamadas redes sociais, como Facebook, Twitter, etc. Em uma frase, é um mapea­mento do terreno e de seus abalos sísmicos, contemplando, de dentro do terremoto, momentos marcantes da transformação da cultura da página em cultura dos dados.


    Não se trata de um manual de redação para contextos on­-line nem de um livro de ajuda para “sobreviver” ao processo – irreversível – de digitalização da cultura. Fruto de um doutorado em comunicação e semiótica na PUC/SP, que contou com o apoio do UOL Bolsa Pesquisa, a obra de Luciana coloca frente a frente as estratégias de busca de conteúdo noticioso e de construção de sentindo narrativo dos leitores com a capacidade das empresas tradicionais de jornalismo em absorvê­-las.


    Sem recair em análises fáceis, que supõem um leitor onipotente que prescindiria de qualquer profissional especializado, ou banais, que insistem em acreditar que nada mudou e apenas trocamos o papel pela tela, Luciana prefere partir para uma ampla coleta de dados, cotejando dados de audiência, relatórios de empresas de serviços noticiosos, como The New York Times, reportagens, comentários de jornalistas e teóricos da comunicação nas redes e farta bibliografia sobre humanidades digitais. É por meio dessas referências que a autora pôde focar na questão crucial em seu estudo: Como compreender a perda de hierarquia da manchete jornalística? Quais as implicações disso? Como pensar o processo editorial em um meio em que a home page, que parecia ser um adequado substituto da “primeira página” dos jornais impressos, faliu a reboque da importância das redes sociais?


    A questão de Luciana me lembra uma anedota corrente no ano 2000, em palestras sobre e­-books e o futuro da leitura. Imaginava­-se para o porvir uma cena em que alguém diria sobre nós e nosso presente: eles viviam em uma época em que as bibliotecas continham livros que não “conversavam” entre si. Esse comentário, disse o especialista no tema Clifford Lynch, traduzia a expectativa de que o livro no formato digital se transformaria em uma estrutura de conhecimento ativa. Além disso, acredito, indica que as expectativas embutidas no meio digital vão (e podem ir) muito além de uma evolução no suporte. Elas não se resumem à portabilidade e à facilidade de acesso, mas sim a um novo capítulo na história da leitura.


    A história das máquinas de leitura sonhadas pela humanidade desde o aparecimento do livro impresso na Renascença mostra que o que perseguimos é um livro sem margens e sem fronteiras, capaz de permitir a costura (ou a linkagem) de passagens dispersas, que relativizem o limite imposto pelo volume dos textos. É nessa direção que caminha toda a pesquisa contemporânea de tecnologia de telas e conexão, cada vez mais orientadas para a fruição compartilhada entre monitores de diferentes portes, e não nos monitores em si.


    Tudo indica que os próximos capítulos da história da leitura devem desenrolar­-se para além dos limites das molduras definidas pelas bordas das telas ou das margens do papel. Eles apontam para o rompimento com o imaginário clássico do mundo enquadrado pela página (ou pelo limite da tela) para aderir à experiência da leitura mediada pelas redes.


    Esse tipo de movimentação alimenta um leitor 2.0, nômade, que lê em diversos dispositivos, e que parece não se contentar mais com a função de consumidor de conteúdo, passando a operar como “curador de informação”. Fermentado por dispositivos móveis, redes sociais e aplicativos, esse fluxo de conteúdo está longe de significar o fim do texto tradicional ou uma atrofia no repertório cognitivo. Pelo contrário, ele só existe e cresce para ser linkado, “likado” e comentado. E é justamente essa prática cultural do comentário e do compartilhamento o que legitima a demanda pelo curador de informação, o filtro pessoal pelo qual a avalanche de conteúdo produzido é organizado, possibilitando que os dados sejam organizados sob a forma de informações.


    Não à toa, agregadores como Zite e Flipboard rivalizam com o sucesso das revistas de arte e cultura contemporânea. Todas essas plataformas têm como denominador comum a oferta de fontes de informação e temas de interesse, que são selecionados pelo assinante para gerar sua revista personalizada.


    Sem entrar no debate, que me parece escatológico, sobre o suposto fim da mídia impressa, assumimos uma ideia cara a Lev Manovich: toda interface é cultural. Cada uma delas possui gramáticas próprias e está relacionada a determinados tipos de dados, como o livro e a palavra impressa, o cinema e a imagem em movimento e, mais recentemente, as HCIs (Human­-Computer Interface, ou Interface Humano­-Computador), que hibridizam elementos de tradições culturais anteriores, ao mesmo tempo que propõem outras novas.


    Essa abordagem nos permite entender que mais do que meros receptáculos de textos e imagens, as interfaces performatizam e incorporam um conjunto de práticas sociais e culturais nas quais as significações são construídas. Esse conjunto, que remete a gestos, hábitos, instrumentos de visão, espaços, regimes jurídicos, objetos e posturas físicas, constitui distintos contextos de leitura. No que diz respeito ao contexto de leitura digital, parecem apontar, seguindo a trilha aberta pelo estudo de Luciana Moherdaui, para o fenômeno da “leitura social” (social reading), feita em sincronia com outros leitores e sendo modificada por eles.


    Afinal, a principal particularidade da leitura em rede em relação à impressa reside no fato de que ela ocorre em uma máquina que é, a um só tempo, de ler, de escrever e de publicar, cabendo ao leitor reconfigurar tanto a função do dispositivo em relação ao conteúdo (“correio” ou “jornal”, por exemplo), quanto à natureza da atividade (leitura, escrita ou publicação). Isso nos traz a um contexto de leitura sem precedentes, no qual a interface, e não a mídia, é a mensagem. O fim da manchete, como evidencia a autora, é só o começo desse processo.


    
      Giselle Beiguelman


      Artista e professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU­-USP), dedica­-se a pesquisas na área de preservação da arte digital, do patrimônio imaterial e do design de interface
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  Introdução


  
    O jornalismo praticado na internet pouco mudou desde que a tese precursora deste livro foi defendida, em maio de 2012. A interface ainda é constituída sob a lógica do jornal impresso, com hierarquia e diagramação em colunas. Essa crítica fora feita por Ted Nelson, 14 anos atrás, a respeito do computador e da World Wide Web.


    O mesmo se percebe em projetos multimídia. São o que o pesquisador russo Lev Manovich chamou de PowerPoint com mídia distribuída, como o projeto Snow Fall, do jornal americano The New York Times.


    Vencedor do Pulitzer em 2013, o mais importante prêmio de jornalismo do mundo, Snow Fall, reportagem assinada por John Branch, conta a história da avalanche no vale Tunnel Creek, em Washington (Estados Unidos), que matou três dos maiores esquiadores do país. A peça mistura texto, vídeo e fotos, e virou sinônimo de estética de jornalismo na internet para matérias mais elaboradas. Embora seja incrementada com novidades tecnológicas, simula o papel.


    As razões estão calcadas em alicerces poucos sólidos hoje em dia: tradição e economia. Na realidade, como afirmou o jornalista Ricardo Setti em entrevista ao programa Roda Viva, da TV Cultura, em maio de 2015, “ninguém encontrou ainda uma forma completamente eficaz de sair das mídias tradicionais para as novas mídias sem perder dinheiro, sem perder alguma coisa”.


    Porém, essa fragilidade só transbordou completamente por algo que não se pode mais ignorar: o estrondoso uso de redes sociais como Twitter e Facebook para produzir e consumir notícias. Por isso, não funcionou a estratégia de tratá­-las como pontes para aumentar o tráfego de interfaces ligadas a grandes empresas de comunicação, conforme revelou em 2012 o The State of the News Media (2012).


    Os autores do relatório sobre mídia só não contavam com a perda do poder da chamada home page, anunciada dois anos depois no “Innovation Report”, um diagnóstico completo do The New York Times, que vazou na rede após a demissão da editora­-chefe Jill Abramson. A jornalista participou da equipe que elaborou esse documento de 97 páginas. “Longe de se tornarem obsoletas, as home pages são geralmente as páginas mais populares dos principais sites de notícias”, declarou o relatório The State of the News Media de março daquele ano.


    O The New York Times foi o primeiro jornal do mundo a admitir o fim do poder da sua interface principal, embora Richard Gringas, diretor do Google, já tivesse afirmado em abril de 2012 que o redesenho deve ter como foco a interface da notícia, não a interface principal. Na época, ele disse que apenas 25% do tráfego tinha origem na home, os outros 75% vinham da busca.


    Ainda assim, o “Innovation Report” (2014), do The New York Times, aponta que muitas das ferramentas usadas para o jornalismo digital são baseadas em tradições e limitações do impresso. O texto afirma categoricamente que não apenas a interface principal vem perdendo audiência, mês a mês, durante anos, mas também as homes das editorias e os aplicativos para dispositivos móveis.


    “E não é somente no The Times. Toda a indústria da mídia digital está vendo uma grande mudança no comportamento. A visita de leitores a home pages está em declínio, enquanto o tráfego das redes sociais está aumentando”, constata o relatório.


    
      [image: img1]

      Gráfico 1 – Declínio da audiência das home pages.


      Fonte: “Innovation Report”, The New York Times, 2014.

    


    Além das homes, os portais também vêm perdendo audiência ao longo dos anos. Um levantamento da Nielsen já apontava, em 2010, a seguinte baixa nos índices: entre 2009 e 2010, a empresa registrou queda de 19% no tempo que os americanos gastavam acessando portais – de 5,5% para 4,4%. Já o interesse por redes sociais havia aumentado 43% no mesmo período – de 15,8% para 22,7%.


    No Brasil, o Ibope mostrou já em 2010 que, para 60% dos internautas, as redes sociais são suficientes para se manterem informados.


    Da imprensa nacional, apenas a Folha de S.Paulo mencionou as redes sociais como fonte de informação e assumiu disputar o tempo do leitor com elas. Na mudança anunciada em abril de 2015 em sua versão impressa, o jornal atribuiu a diminuição de páginas e a junção de cadernos “à crise econômica, que também atingiu a área de publicidade”.


    Em 2012, o britânico The Guardian lançou campanha em defesa do jornalismo aberto, na qual mostra a importância das redes sociais na cobertura do jornal impresso e de internet. Um ano antes, já havia anunciado essa estratégia, quando adotou o slogan digital first (digital primeiro).


    Intitulado Three little pigs (Os três porquinhos), o vídeo de dois minutos mostra um golpe dos três porquinhos para pagar a hipoteca da casa em que vivem. Incendeiam o local e culpam o lobo mau. A farsa é logo descoberta a partir de manifestações de leitores em redes como Twitter, por exemplo, e a versão impressa do jornal é obrigada a mudar o ângulo da cobertura.[1]


    A Folha de S.Paulo informou a respeito dessa mudança:


    O noticiário econômico do jornal passa a ser publicado no primeiro caderno, com as notícias internacionais e de política. As modificações visam otimizar o espaço e tornar a pauta da Folha mais seletiva, de maneira a atender um leitor cada vez mais exigente e com o tempo mais disputado por outras fontes de informação e de entretenimento e pelas redes sociais.


    É verdade que, pela primeira vez, as receitas dos jornais em todo o mundo vieram mais da circulação do que da publicidade, segundo relatório da Associação Mundial de Jornais e Publishers de Jornais (WAN­-IFRA), divulgado em junho de 2015. “Podemos dizer que a audiência se tornou a maior fonte de receita de quem publica jornais”, afirmou Larry Kilman, secretário­-geral da WAN­-IFRA.


    De acordo com o documento publicado pela Folha, da renda estimada de US$ 179 bilhões (em torno de R$ 569 bilhões) que os jornais movimentaram em 2014, US$ 92 bilhões (em torno de R$ 292 bilhões) derivaram da circulação impressa e digital, enquanto US$ 87 (em torno de R$ 276 bilhões) bilhões vieram da publicidade. No passado, 80% da receita era da publicidade em diversos mercados.


    É nesse cenário que se começa a questionar os formatos jornalísticos aplicados à internet (web e apps) e a padronização editorial das interfaces noticiosas, amparadas pela teoria da comunicação. As dinâmicas que se estabelecem na rede, sobretudo a migração da cultura da página para a cultura de dados, colocam em xeque a estética em vigor e empurram o jornalismo à implosão da página estática.[2]


    Implodir a página significa perder a padronização editorial. Essa é atualmente a grande questão para os jornais, já que o conceito de edição está sendo questionado. A informação principal não está mais na manchete, mas no buzz gerado na rede. As pessoas não seguem mais editorias, buscam notícias por tags, hashtags,[3] ou em perfis de jornalistas, cidadãos, instituições ou empresas de comunicação, entre outros, nas redes sociais.


    E as redes são um reflexo dessa mudança: operam por agenciamentos coletivos de enunciação (burburinhos) que transformam a interface em um “mapa aberto, conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível de receber modificações constantemente” (Deleuze & Guattari, 2004, p. 22).


    Na rede, o design é fruto de revezamento: uma tensão constante entre informação e contrainformação, poder e contrapoder (Foucault, 1999; Castells, 2009).[4] Embora a configuração seja a de um espaço liso por excelência, sem fronteiras delimitadas, nômades, há sempre a tentativa de o jornalismo estriá­-lo (Deleuze & Guattari, 2007).[5]


    Ocorre, porém, que ele não pode controlar esse fluxo informacional. Não é da lógica do jornal operar no conceito de rede. Por uma razão muito simples: empresas de comunicação não são proprietárias de redes sociais. Não comandam esse mercado, cada vez mais detentor do tráfego. Não é por acaso que The New York Times, Buzzfeed e National Geographic, entre outros, concordaram em experimentar publicar parte de seu conteúdo diretamente na plataforma do Facebook, o chamado Instant Articles.


    Por enquanto, essa é a única alternativa para estancar a fuga de leitores, já que as empresas de comunicação não podem auferir lucros vantajosos com esse negócio. Contentam­-se, por ora, com a expectativa de associar audiência à marca e obter pequena margem de receita. Sabem, como afirmou Jeff Jarvis, diretor e professor do Tow­-Knight Center for Entrepreneurial Journalism na Universidade da Cidade de Nova York, no documentário Page One: Inside the New York Times (2011), que o antigo modelo de jornal está com os dias contados, mas as notícias não.


    A atual interface também está com os dias contados. Ainda não se sabe qual estética prevalecerá como resposta às novas prioridades da sociedade informacional. Mas “nosso trabalho é descobrir o que é o novo belo na era da informação (...). Se não tivermos sorte, será algo que até mesmo as nossas máquinas acharão feias. No ponto em que estamos, simplesmente não sabemos ainda” (Manovich, 2007).


    É disso que se trata este livro: oferecer uma contribuição ao campo da comunicação a partir de uma perspectiva distinta da habitual e repensar a interface a partir da desconstrução da estrutura em vigor.


    Para isso, a obra mapeia os percursos pelos quais o jornalismo passou, desde a publicação daquela que é considerada a primeira tese sobre o assunto, produzida pelo alemão Tobias Peucer, em 1690, quando foram sistematizados critérios de noticiabilidade e práticas da profissão, à sua apropriação das redes sociais.


    Embora mencione em alguns tópicos números do setor, este livro não tem como propósito abordar o modelo de negócios do jornalismo.




    Boa leitura!


    Luciana Moherdaui


    


    
      [1] Veja a campanha no link http://bit.ly/1gQMFmj.


      [2] Todas as interfaces analisadas para elaboração deste trabalho foram disponibilizadas no seguinte endereço: https://www.scribd.com/doc/288983620/Interfaces­-pesquisadas­-para­-o­-livro­-Jornalismo­-sem­-manchete.


      [3]Tags e hashtags são etiquetas, palavras­-chave utilizadas na rede para marcar conteúdo. As hashtags carregam o sinal sustenido # e são características do Twitter.


      [4] Michel Foucault define contrapoder como ações de resistência contra aparelhos de captura (1999, p. 30). Já para Manuel Castells, trata­-se da capacidade de um ator social resistir ou enfrentar relações de poder institucionalizadas (2009, pp. 47­-49).


      [5] Espaço liso (nômade, sem fronteiras delimitadas) e espaço estriado (aparelho do estado, institucional, metrificado e distribuído) são conceitos abordados pelos filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari no quinto volume de Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia (2007).

    

  


  
    Capítulo 1


    “Falar em cibercultura é negar a realidade”


    Lev Manovich

  


  Internet

  das Coisas


  
    A rede mundial de computadores


    A internet, rede mundial de computadores, foi criada pelo governo dos Estados Unidos, em 1969 para uso militar, como proteção contra um possível ataque russo durante a Guerra Fria. Chamada inicialmente Arpanet, começou a funcionar em quatro computadores na Universidade da Califórnia (UCLA).


    O nome Arpanet tem origem na Agência de Projetos de Pesquisa Avançada de Defesa dos Estados Unidos (Darpa). Posteriormente, a rede interligou outros centros de pesquisas e universidades. Ao se expandir para outros países, ganhou o nome de internet e foi apropriada em todo o mundo por indivíduos e grupos:


    
[...] O resultado foi uma arquitetura de rede que, como queriam seus inventores, não pode ser controlada a partir de nenhum centro e é composta por milhares de redes de computadores autônomos com inúmeras maneiras de conexão, contornando barreiras eletrônicas. [...] Essa rede foi apropriada por indivíduos e grupos no mundo inteiro e com todos os tipos de objetivos, bem diferentes das preocupações de uma extinta Guerra Fria. (Castells, 2002, p. 44)




    Em 1971, empresas jornalísticas começaram a utilizar a internet para distribuir informação. A inglesa BBC e o americano The New York Times foram os primeiros a fazer parte dela. Ainda em 1969, a BBC iniciou testes com um novo formato de mídia para transmitir textos e gráficos por computador: o videotexto. O The New York Times criou o Infobank, serviço de informação com artigos do jornal por meio de um sistema chamado Biennial Reporting System (BRS).[1]


    A década de 1970 foi marcada por grandes inovações tecnológicas, como o desenvolvimento do primeiro sistema de rede sem fio baseado em rádio, o Alohanet. A IBM anunciou o computador System/370 com suporte para memória e a Intel, um processador mais veloz, o 4004. Também chegaram ao mercado os computadores pessoais: Altair, criado por Ed Roberts, parceiro de Bill Gates, e Apple, de Steve Jobs e Steve Wozniak.


    Não foi diferente com o jornalismo. O primeiro registro do uso de computador para envio de texto ocorreu na redação da Associated Press, na Carolina do Sul, em novembro de 1970. Na mesma década, os jornais trocaram a produção mecânica pela computadorizada. Jornalistas passaram a criar banco de dados, e os jornais, a vendê­-los.


    A imprensa começava a decretar o fim do uso da máquina de escrever. O The Wall Street Journal iniciou a transmissão de edições via satélite e o videotexto chegou às agências de notícias. São também do mesmo período os correios eletrônicos e os disquetes, hoje substituídos por computação na nuvem,[2] entre outros dispositivos de armazenamento de dados.


    Nos anos 1980, vieram os laptops para facilitar o trabalho dos profissionais de imprensa, que podiam enviar suas matérias de qualquer lugar, e os serviços de linha discada para conexão à internet, como o Bulletin Board System (BBS). Entre as novidades estão: computador pessoal da IBM, Apple (Macintosh), Compaq, modens, sistemas operacionais MS­-DOS e Windows, Sistema de Domínio da Internet (DNS), impressoras a laser.


    Nos jornais, foram lançadas operações de teletexto e audiotexto.


    Dez anos depois, o engenheiro britânico Tim Berners­-Lee anunciou a World Wide Web. O protocolo de Berners­-Lee tornou realidade as associações entre textos, cuja menção foi feita pela primeira vez pelo também engenheiro, mas de origem americana, Vannevar Bush,[3] em 1945:


    
Não se pode esperar, portanto, que sejam igualadas a velocidade e a flexibilidade com as quais a mente segue uma trilha associativa, mas deve ser possível ter a mente decisiva no que diz respeito à permanência e à clareza dos itens advindos do armazenamento. Considere um dispositivo futuro para uso individual, que é uma espécie de arquivo privado mecanizado e uma biblioteca. Ele precisa de um nome, então vamos chamá­-lo ao acaso de “memex”. Memex é um dispositivo no qual um indivíduo armazena todos os seus livros, registros e comunicações, e que é mecanizado a fim de poder ser consultado com flexibilidade e extrema velocidade. (Bush, 1945)




    Anos mais tarde, Theodor Holm Nelson, ou Ted Nelson, como é conhecido o filósofo e sociólogo americano,[4] cunhou o termo que denomina tais associações: hipertexto.[5] É dele também o termo hipermídia, uma espécie de extensão do hipertexto, porém, com documentos que contêm gráficos, vídeos, áudios, textos e links que se entrelaçam na web.


    Aliás, um dos principais elementos característicos da web – e, talvez, o que mais bem a defina – é o link. David Weinberger escreveu em The Hyperlinked Metaphysics of the Web que a web só existe por causa dos hyperlinks (2000).


    O hipertexto é também uma forma de recuperar informação. Essa noção está presente nos estudos de Roland Barthes da década de 1970. Ele a chamou lexia, unidades de leitura ou blocos de significação.


    Em A arqueologia do saber, Michel Foucault afirma que a ideia de referência de uma obra à outra está diretamente relacionada à de hipertexto: “além do título, das primeiras linhas e do ponto final, além de sua configuração interna e da forma que lhe dá autonomia, ele está preso em um sistema de remissões a outros livros, outros textos, outras frases: nós em uma rede” (2007a, p. 26).


    O conceito de intertextualidade remete também à linkagem e foi cunhado por Julia Kristeva e muito utilizado por Jacques Derrida: “todo texto se constrói como um mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de outro texto” (Kristeva, 1974, p. 64).


    Embora discípulo de Vannevar Bush, Ted Nelson ponderou sobre a necessidade de categorizar as informações para que possam mais tarde ser recuperadas. Para Nelson, não há nada de mal em categorizar, “o problema é que esses sistemas têm vida curta. Em poucos anos, tornam­-se estúpidos” (apud Landow, 1995).


    Entretanto, é possível categorizar e fazer associações sem que a estrutura as determine: por meio de input inteligente de dados e tags, aliado à programação. Essa ação conjunta muda a perspectiva não só da narrativa em base de dados, mas do design de interface. A tag é um termo ou palavra­-chave associado a uma informação para relacionar conteúdo,[6] – seu uso será detalhado mais adiante.


    Nelson é um dos críticos mais contundentes da web, mais especificamente do modo pelo qual são constituídas interfaces, navegação e links. É do teórico americano a famosa frase “uma interface deve ser tão simples que um iniciante, numa emergência, não leve mais de dez segundos para entendê­-la”.


    Para Nelson, o projeto do www é “limitado, os links são unidirecionais, levam a um só lugar. Todos do mesmo jeito. O browser simula o papel, é diagramado em colunas e hierarquizado”. A web, afirma o sociólogo, “é coisa do passado, quadrada demais”.


    
[...] Não podemos nos esquecer que internet e web são coisas diferentes [...] E acho todos os browsers ruins, ultrapassados e limitados. Passei a década de 1990 estudando o que era possível fazer para criar um sistema que substituísse a web e aproveitasse todas as possibilidades da internet. Então criei esse sistema novo, o Xanadu Spaces, que substitui a web. (Nelson, 2007)




    O sociólogo norte­-americano propôs, antes de o protocolo www surgir, o Xanadu,[7] primeiro software a ter links conectados a outros documentos. Esse projeto começou na década de 1960.


    Trata­-se de um sistema de hipertexto, com uma interface inteligente de linkagem que respeita os direitos autorais e permite uma navegação não sequencial, por associação, como é o cérebro humano. O Xanadu ainda não foi completamente finalizado, mas a forma pela qual foi concebido e os conceitos criados contribuíram para o que a web é atualmente.


    É verdade que os browsers têm limitações. Quem não se lembra dos primeiros? E de suas interfaces? Mosaic, primeiro browser gráfico, lançado pelo Centro Nacional de Aplicações de Supercomputação (NCSA) dos Estados Unidos, Netscape Navigator, da Netscape, e Explorer, da Microsoft. Vieram outros depois, como Google Chrome, Mozilla e Safari.


    E é verdade que eles também simulam o papel. Simulavam no início da web e continuam a fazê­-lo, mas agora com um detalhe: são incrementados com novidades tecnológicas. Porém, a estrutura permanece a mesma.


    TUDO AGORA É CIBERESPAÇO


    Mas há outra questão de igual importância: o ambiente criado pela internet. Existe, de fato, um novo ambiente? Trata­-se de um mundo virtual? Ciberespaço? Seria uma espécie de Second Life, como defendeu Ted Nelson em 2007 à revista Época (Vieira, 2007): “Second Life é um exemplo de inovação dos programas de interação entre homens e máquinas. A interface em 3­-D é o futuro da internet. Vai provocar uma revolução tão grande quanto a web”.


    A palavra virtual tem origem no latim medieval virtualis, derivado de virtus, força, potência, e é utilizada, na maioria das vezes, para definir o irreal. Na filosofia escolástica, o virtual é o que existe em potência, e não em ato. Jean Baudrillard o definiu como o desaparecimento do real (apud Lévy, 1998). Paul Virilio o chamou de implosão espaço­-tempo.


    Pierre Lévy o assume como um modo de ser fecundo e poderoso, que põe em jogo processos de criação, abre futuros, perfura poços de sentido sob a platitude da presença física imediata.


    O filósofo francês é contrário à oposição entre real e virtual. Para Lévy, o virtual não se opõe ao real, mas ao atual: virtualidade e atualidade são apenas duas maneiras de ser diferentes. O virtual é o inapreensível, enquanto o real é o tangível. O virtual não é imaginário, ele produz efeitos. O virtual é a atualização do real (ibidem).


    Gilles Deleuze fez uma distinção entre possível e virtual em Différence et répétition (1968): o possível já está todo constituído, mas permanece no limbo e se realizará sem que nada mude em sua determinação nem em sua natureza. É um real fantasmático, latente. O possível é exatamente como o real: só lhe falta a existência. Para Michel Serres, o virtual é a não presença (apud Lévy, 1998).


    Pierre Lévy (1998) afirma que já haviam outros vetores da virtualização que nos fizeram abandonar a presença física muito antes da informatização e das redes digitais, tais como a imaginação, a memória, o conhecimento, a religião, etc. Para explicar a não presença, Lévy cita como exemplos o texto e o hipertexto:


    
[...] o senso comum faz do virtual, inapreensível, o complementar do real, tangível. Essa abordagem contém uma indicação que não se deve negligenciar: o virtual, com muita frequência, “não está presente”. [...] Estará o texto aqui, no papel, ocupando uma porção definida do espaço físico, ou em alguma organização abstrata que se atualiza numa pluralidade de línguas, de versões, de edições, de tipografias? Ora, um texto em particular passa a apresentar­-se como a atualização de um hipertexto de suporte informático. Este último ocupa “virtualmente” todos os pontos da rede a qual está conectada a memória digital onde se inscreve seu código? Ele se estende até cada instalação de onde poderia ser copiado em alguns segundos? Claro que é possível atribuir um endereço a um arquivo digital. Mas, nessa era de informações on­-line, esse endereço seria de qualquer modo transitório e de pouca importância. Desterritorializado, presente por inteiro em cada uma de suas versões, de suas cópias e de suas projeções, desprovido de inércia, habitante ubíquo do ciberespaço, o hipertexto contribui para aqui e acolá acontecimentos de atualização textual, de navegação e de leitura. Somente esses acontecimentos são verdadeiramente situados. Embora necessite de suportes físicos pesados para subsistir e atualizar­-se, o imponderável hipertexto não possui um lugar. (Lévy, 1998, pp. 19­-20)




    Essa ideia de não lugar, de não presença, também está presente na definição de ciberespaço – termo aliás muitas vezes utilizado como sinônimo de mundo virtual ou mundo digital. Foi o escritor William Gibson quem o cunhou em 1982 e o publicou dois anos mais tarde em seu famoso livro Neuromancer:


    
O ciberespaço. Uma alucinação consensual vivida diariamente por bilhões de operadores autorizados, em todas as nações, por crianças aprendendo altos conceitos matemáticos... Uma representação gráfica de dados abstraídos dos bancos de todos os computadores do sistema humano. Uma complexidade impensável. Linhas de luz abrangendo o não espaço; nebulosas e constelações infindáveis de dados. Como marés de luzes de cidade. (Gibson, 2003, pp. 67­-68)




    Pierre Lévy utiliza a definição de Gibson em Cibercultura (1999) e a amplia: “O ciberespaço de Gibson torna a geografia móvel da informação normalmente invisível. O termo foi imediatamente retomado pelos usuários e criadores de redes digitais”. E vai além:


    
Eu defino ciberespaço como o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial de computadores e das memórias de computadores. Essa definição inclui o conjunto de sistemas de comunicação eletrônicos (aí incluídos os conjuntos de redes hertzianas e telefônicas clássicas), na medida em que transmitem informações provenientes de fontes digitais ou destinadas à digitalização. (Lévy, 1999, p. 92)




    Em 2007, em entrevista ao jornal americano The Washington Post, Gibson anunciou o fim do ciberespaço. Para o escritor, agora o ciberespaço é aqui.


    
Quando escrevi Neuromancer, quase 25 anos atrás, o ciber­-espaço estava lá, e nós estávamos aqui. Em 2007, o que não nos importamos mais em chamar de ciberespaço está aqui, e aqueles momentos sem conectividade, cada vez mais raros, estão lá. E aí está a diferença. Não houve um amanhecer tingido de vermelho em que nos levantamos, olhamos pela janela e dissemos: “Ah, meu Deus, tudo é ciberespaço agora”. (Garreau, 2007)




    O argumento de Gibson é bastante coerente. No Brasil, no início dos anos 2000, para acessar a internet era preciso um computador, um modem e um cabo de rede. Hoje, basta um dispositivo[8] móvel (celular, tablet ou smartphone, entre outros) com conexão sem fio. De acordo com uma pesquisa feita pela Ericsson (Tele.Síntese, 2015), a quantidade de conexões de banda larga móvel passará dos atuais 2,9 bilhões para 7,9 bilhões. A empresa atribuiu à alta expressiva aos smartphones.


    Graças à computação ubíqua (ou ubicomp, abreviação de ubiquitous computing), a internet implodiu a divisão entre real e virtual, transformando­-se em Internet of Things (Internet das Coisas) e lançou por terra todos esses conceitos. O termo computação ubíqua foi cunhado por Mark Weiser, em 1988, quando estava à frente do Departamento de Tecnologia do Centro de Pesquisa da Xerox (Parc), em Palo Alto.


    Para Weiser, o futuro da tecnologia da informação é ser um utilitário, algo como o gás e a eletricidade. E essa realidade já faz parte do cotidiano:


    
Computação ubíqua (muitas vezes referida como ubicomp) descreve um conjunto de processos em que a tecnologia da informação tem sido completamente integrada em objetos e atividades do cotidiano: a tal ponto que o usuário muitas vezes nem percebe ao fazê­-lo. Ubicomp não é apenas uma parte de nossas cidades do futuro. Seus dispositivos e serviços já estão aqui. Pense no uso de cartões pré­-pagos inteligentes para o uso de transportes [...] ou a maneira pela qual as corporações encaminham e transportam mercadorias em todo o mundo. Estes sistemas irão expandir geometricamente na próxima década, construindo os blocos para as nossas cidades do futuro. (Weiser apud Kranenburg, 2008, p. 7)




    O escritor americano Clay Shirky, um dos mais importantes pesquisadores sobre cultura digital da atualidade e autor de Cultura da participação (2010), arrancou o termo ciberespaço de seu dicionário: “A ideia com a qual eu cresci, de ir a um lugar separado do mundo real, é algo que os meus alunos não conseguem entender. [...] A internet leva a toda parte alguns dos enigmas da vida na cidade grande”.


    O russo Lev Manovich também o fez. Em entrevista a O Estado de S.Paulo, em 2009, afirmou o seguinte:


    
Nos anos 1990, só se falava de virtual, ciberespaço e cibercultura. Éramos fascinados pelas possibilidades que os espaços digitais ofereciam. O virtual, que existe à parte do real, dominou a década. Agora, a web é uma realidade para milhões, e a dose diária de ciberespaço é tão grande na vida de uma pessoa que o termo não faz mais muito sentido. O mundo alternativo tão falado na ficção cyberpunk, nos anos 1980, foi perdido. O virtual agora é doméstico. Controlado por grandes marcas, tornou­-se inofensivo. Nossas vidas on­-line e off­-line são hoje a mesma coisa. Para os acadêmicos que ainda usam o termo cibercultura para falar da atualidade, eu recomendo que acordem e olhem para o que existe em volta deles.




    A ideia de algo sem fronteiras, permanentemente conectado, sedimentou­-se, sobretudo, com a popularização da banda larga e dos dispositivos móveis – celulares, com funções que não se restringem somente a discar e a tirar fotos, e tablets, cuja principal característica é a mobilidade. Esvazia­-se a lógica da janela (transparente) e do espelho (reflexo) proposta por David J. Bolter e Diane Gromala em Windows and Mirrors.


    Para Bolter e Gromala (2003, pp. 26­-27), o equilíbrio entre ser transparente e reflexivo é a referência que marca a diferença entre ciberespaço e mundo real: “[...] Nenhuma interface pode ou deve ser perfeitamente transparente, porque a interface vai quebrar em algum momento, e o usuário terá que diagnosticar o problema”. A relação entre janela e espelho será aprofundada mais adiante.


    Computação ubíqua


    Hoje, o sujeito carrega a interface e acessa a informação que está no espaço de fluxos, principal base da sociedade em rede, fundamentada em conhecimento, com processos descentralizados e empresas reorganizadas pela economia informacional.[9]Como definie Castells (2002, p. 501), “o espaço de fluxos é a organização material das práticas sociais de tempo compartilhado que funcionam por meio de fluxos”.


    Por fluxos, o sociólogo entende:


    
[...] as sequências intencionais, repetitivas e programáveis de intercâmbio e interação entre posições fisicamente desarticuladas mantidas por atores sociais nas estruturas econômica, política e simbólica da sociedade. Práticas sociais dominantes são aquelas que estão embutidas nas estruturas sociais dominantes. Por estruturas sociais dominantes, entendo aqueles procedimentos de organizações e instituições cuja lógica interna desempenha papel estratégico na formulação das práticas sociais e da consciência social para a sociedade em geral. (ibidem)




    O espaço de fluxos pode ser descrito pela combinação de três camadas de suportes materiais que, juntas, o constituem:


    a) circuito de impulsos eletrônicos – microeletrônica, telecomunicações, processamento computacional, sistemas de transmissão e transporte em alta velocidade, também com base em tecnologias da informação. Esse é o suporte material de práticas simultâneas, estrategicamente cruciais na sociedade em rede;


    b) nós e centros de comunicação – localização de funções estrategicamente importantes que constroem uma série de atividades e organizações locais em torno de uma função­-chave na rede. A localização no nó conecta a localidade com toda a rede. Os nós e os centros de comunicação seguem uma hierarquia organizacional de acordo com seu peso relativo na rede. Mas essa hierarquia pode mudar conforme seu peso relativo na mesma rede;


    c) organização espacial das elites gerenciais dominantes – e não da classe –, que exercem funções direcionais em torno das quais todo esse processo é articulado. A elite dominante informacional segue de mãos dadas com sua capacidade de desorganizar grupos de sociedade, cujos interesses são representados dentro da estrutura dos interesses dominantes.


    Embora ainda não seja totalmente acessível, a Internet das Coisas já é realidade em diversos lugares do mundo, disponível a toque, voz ou gesto. E quando alcançar essa escala de conectividade, Giselle Beiguelman, professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU/USP), aposta na mudança de nomenclatura para rede mundial de computadores, pessoas, geladeiras e tudo o mais que nos cerca:


    
Enquanto a Internet das Coisas não se impõe, a rápida evolução das aplicações, que envolvem nanotecnologia, sensores e sistemas de redes sem fio confirma a sua probabilidade. O uso cada vez mais comum de etiquetas inteligentes baseadas em códigos de barra com grande capacidade de armazenamento de informações, como o QR­-Code, é um indicador preciso desse processo de coisificação das redes. (Beiguelman, 2011)
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